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Origem: Secretaria de Estado da Saúde 

Natureza: Licitações e Contratos – Dispensa de Licitação 

Responsável: Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO E 

CONTRATO. Secretaria de Estado da 

Saúde. Dispensa de Licitação 131/2020, 

seguida do Contrato 404/2020. Aquisição 

emergencial de medicamentos para 

atender demandas judiciais de usuários 

do SUS assistidos pela Secretaria de 

Estado da Saúde. Recursos próprios 

envolvidos. Regularidade do 

procedimento. Recomendações. Remessa 

à Auditoria para examinar as despesas. 

Comunicação. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 00134/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise da Dispensa de Licitação 131/2020 e do Contrato 404/2020, 

materializados pela Secretaria de Estado da Saúde, sob a gestão do Secretário, Senhor GERALDO 

ANTÔNIO DE MEDEIROS, com o objetivo da aquisição emergencial de medicamentos para atender 

demandas judiciais de usuários do SUS assistidos pela Secretaria de Estado da Saúde, no valor global 

de R$16.543.779,30. 

A empresa contratada foi a JANSSEN-CILAG FARMACÊUTICA LTDA (CNPJ 

51.780.468/0002-68) e os recursos financeiros, para custeio das aquisições, derivaram da fonte 110 – 

Recursos Vinculados ao Fundo Estadual de Saúde, conforme Nota de Empenho 26078/2020, obtida 

junto ao Portal da Transparência do Estado, tendo sido paga no exercício de 2020 a quantia de 

R$8.919.601,70. 
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Após exame dos elementos inicialmente encartados nos autos, a Unidade Técnica lavrou 
relatório às fls. 86/96, subscrito pelo Auditor de Contas Públicas (ACP) Marcus Felipe Bezerra da Costa, 
chancelado pela ACP Ana Tereza Maroja Pôrto do Vale (Chefe de Divisão), indicando inconformidades. 

Citado, o Gestor, após pedido de prorrogação deferido, apresentou esclarecimentos (fls. 
107/453), sendo analisados pela Unidade Técnica em relatório de fls. 460/466, subscrito e chancelado 
pelos mesmos ACP’s, assim concluindo: 

 

Ao se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do Procurador 
Marcílio Toscano Franco Filho (fls. 469/470), opinou pela regularidade do procedimento e arquivamento 
dos autos, após as cautelas legais. 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 471). 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. 

Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre 

objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com 

a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios 

administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime 

democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública 

administração. 

No caso da dispensa de licitação em análise, a Secretaria de Estado da Saúde, conforme 

Termo de Ratificação de fls. 12/13, baseou o procedimento na Lei Nacional 8.666/93, art. 24 inciso IV, 

cujo teor segue: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 

de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 

necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e 

serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 

ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 

respectivos contratos; 

Feita essas breves considerações, em consonância com o entendimento da Auditoria, 

acompanhado pelo parecer do Ministério Público de Contas e registrando que os recursos públicos 

utilizados para pagamentos das despesas decorrentes da licitação e do contrato são próprios, VOTO no 

sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: JULGAR REGULARES a Dispensa de 

Licitação 131/2020 e o Contrato 404/2020 dela decorrente; ENCAMINHAR cópia da decisão à 

Auditoria, para exame da despesa nas prestações de contas dos exercícios de 2020 e 2021 da Secretaria 

de Estado da Saúde; e DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 13673/20, referentes à análise da 

Dispensa de Licitação 131/2020 e do Contrato 404/2020, materializados pela Secretaria de Estado da 

Saúde, sob a gestão do Secretário, Senhor GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS, com o objetivo da 

aquisição emergencial de medicamentos para atender demandas judiciais de usuários do SUS assistidos 

pela Secretaria de Estado da Saúde, no valor global de R$16.543.779,30, tendo sido pagos no exercício 

de 2020 o valor de R$8.909.601,70, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES a Dispensa de Licitação 131/2020 e o Contrato 404/2020 

dela decorrente; 

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, para exame da despesa nas prestações 

de contas dos exercícios de 2020 e 2021 da Secretaria de Estado da Saúde; e  

III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 08 de fevereiro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

8 de Fevereiro de 2022 às 16:21

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

14 de Fevereiro de 2022 às 16:03


